
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1102254 - DF (2026/0215797-1)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MATHEUS HENRIQUE ALVES MACIEL (PRESO)
ADVOGADO : MAZURKIEWICZ PEREIRA SANTOS - DF049297
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

AGRAVADO :
MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  DISTRITO  FEDERAL  E
TERRITÓRIOS 

IMPETRADO :
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  DISTRITO  FEDERAL  E  DOS
TERRITORIOS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO
DE  VEÍCULO  AUTOMOTOR.  PRISÃO  PREVENTIVA  DEVIDAMENTE
JUSTIFICADA. AÇÃO PENAL EM CURSO E GRAVIDADE CONCRETA
DA CONDUTA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1   Agravo  regimental  contra  decisão  que  indeferiu  liminarmente  o habeas  corpus
impetrado em favor de paciente preso preventivamente por furto qualificado.

II. Questão em discussão
2.  As questões em discussão consistem em saber se a prisão preventiva decretada
está devidamente fundamentada,  bem como se o agravante é responsável por cuidar
de seu irmão com TEA.

III. Razões de decidir
3.  O  acórdão  que  mantém  a  prisão  preventiva  encontra-se  concretamente
fundamentado, indicando a necessidade de impedir a reiteração delitiva, em virtude da
existência de ação penal em curso e pela gravidade concreta da conduta.
4. A alegação de que o agravante possui a guarda de irmão portador de TEA não foi
debatida no acórdão impugnado, o que impede a análise dessa questão por esta Corte,
sob pena de se incorrer em indevida supressão de instância.

IV. Dispositivo e tese
5.  Agravo regimental desprovido
Tese de julgamento: 
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1. A prisão preventiva exige fundamentação concreta e estando presente afasta a sua
substituição  por  medidas  cautelares  diversas,  independentemente  das  condições
pessoais do agente.
2.   As matérias não apreciadas pelo Tribunal  de origem não podem ser  analisadas
diretamente por esta Corte Superior, sob pena de se incidir em indevida supressão de
instância.
Dispositivos relevantes citados:
CPP, arts. 310 a 319.
Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgRg no HC n. 1.062.209/MS, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,
julgado em 15/6/2026, DJEN de 23/6/2026; STJ, AgRg no RHC n. 235.556/SP, relator
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 3/6/2026, DJEN de 10/6/2026.;
STJ, AgRg no RHC n. 221.709/BA, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado
em 24/6/2026, DJEN de 2/7/2026; STJ, AgRg no RHC n. 165.925/CE, relatora Ministra
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de 12/8/2022; STJ, AgRg no RHC

n. 144.385/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado

em 13/4/2021, DJe de 19/4/2021; STJ, AgRg no HC n. 1.024.925/MG, relator Ministro

Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em 24/9/2025, DJEN de 1/10/2025.; STJ, AgRg no
HC n. 1.042.637/SP, relator Ministro Carlos Pires Brandão, Sexta Turma, julgado em
18/3/2026, DJEN de 24/3/2026.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 02 de setembro de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1102254 - DF (2026/0215797-1)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MATHEUS HENRIQUE ALVES MACIEL (PRESO)
ADVOGADO : MAZURKIEWICZ PEREIRA SANTOS - DF049297
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

AGRAVADO :
MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  DISTRITO  FEDERAL  E
TERRITÓRIOS 

IMPETRADO :
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  DISTRITO  FEDERAL  E  DOS
TERRITORIOS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO
DE  VEÍCULO  AUTOMOTOR.  PRISÃO  PREVENTIVA  DEVIDAMENTE
JUSTIFICADA. AÇÃO PENAL EM CURSO E GRAVIDADE CONCRETA
DA CONDUTA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1   Agravo  regimental  contra  decisão  que  indeferiu  liminarmente  o habeas  corpus
impetrado em favor de paciente preso preventivamente por furto qualificado.

II. Questão em discussão

2.  As questões em discussão consistem em saber se a prisão preventiva decretada
está devidamente fundamentada,  bem como se o agravante é responsável por cuidar
de seu irmão com TEA.

III. Razões de decidir

3.  O  acórdão  que  mantém  a  prisão  preventiva  encontra-se  concretamente
fundamentado, indicando a necessidade de impedir a reiteração delitiva, em virtude da
existência de ação penal em curso e pela gravidade concreta da conduta.

4. A alegação de que o agravante possui a guarda de irmão portador de TEA não foi
debatida no acórdão impugnado, o que impede a análise dessa questão por esta Corte,
sob pena de se incorrer em indevida supressão de instância.
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IV. Dispositivo e tese

5.  Agravo regimental desprovido

Tese de julgamento: 

1. A prisão preventiva exige fundamentação concreta e estando presente afasta a sua
substituição  por  medidas  cautelares  diversas,  independentemente  das  condições
pessoais do agente.

2.   As matérias não apreciadas pelo Tribunal  de origem não podem ser  analisadas
diretamente por esta Corte Superior, sob pena de se incidir em indevida supressão de
instância.

Dispositivos relevantes citados:

CPP, arts. 310 a 319.

Jurisprudência relevante citada:

STJ, AgRg no HC n. 1.062.209/MS, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,
julgado em 15/6/2026, DJEN de 23/6/2026; STJ, AgRg no RHC n. 235.556/SP, relator
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 3/6/2026, DJEN de 10/6/2026.;
STJ, AgRg no RHC n. 221.709/BA, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado
em 24/6/2026, DJEN de 2/7/2026; STJ, AgRg no RHC n. 165.925/CE, relatora Ministra
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de 12/8/2022; STJ, AgRg no RHC

n. 144.385/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado

em 13/4/2021, DJe de 19/4/2021; STJ, AgRg no HC n. 1.024.925/MG, relator Ministro

Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em 24/9/2025, DJEN de 1/10/2025.; STJ, AgRg no
HC n. 1.042.637/SP, relator Ministro Carlos Pires Brandão, Sexta Turma, julgado em
18/3/2026, DJEN de 24/3/2026.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  MATHEUS  HENRIQUE  ALVES

MACIEL contra  decisão monocrática que indeferiu  liminarmente o habeas corpus e,

assim, manteve a prisão preventiva do agravado.

A defesa alega a ausência de requisitos para a prisão preventiva, argumentando

que as ações penais às quais o agravado responde não foram julgadas.

Ao final, requer que a prisão preventiva seja substituída por medidas cautelares

diversas, previstas no art. 319 do Código de Processo Penal, por serem adequadas e

suficientes ao caso concreto. 

O  Ministério  Público  Federal  manifestou-se  pelo  desprovimento  do  agravo

regimental, em parecer de fls. 239/300.

É o breve relatório.

VOTO
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O  presente  agravo  regimental  não  merece  provimento,  em  que  pesem  os

argumentos apresentados pelo agravante,  devendo a decisão ser  mantida por  seus

próprios fundamentos. 

Por oportuno, segue a transcrição da decisão do tribunal de origem:

"O periculum libertatis, por sua vez, pode ser aferido
da  inclinação  do  paciente  à  prática  delitiva.  Conforme
demonstrado nos autos, o paciente ostenta passagens pela
Justiça e havia sido posto em liberdade no mesmo Núcleo
de  Audiência  de  Custódia  há  aproximadamente  um mês
antes dos fatos ora apurados, retornando em curto intervalo
de tempo à prática de novos delitos, agora com o situação
agravante  de  ter,  confessadamente,  conduzido  o  veículo
furtado de forma temerária em vias públicas, colocando em
risco a integridade física de transeuntes, incluindo crianças
que brincavam na via.

Impende esclarecer que o fundamento da custódia
não repousa em antecedentes abstratos ou remotos, mas
em  fato  concreto,  recente  e  contemporâneo:  o  paciente
havia  sido  recentemente  submetido  a  audiência  de
custódia,  por  tráfico de drogas,  sendo,  em pouco tempo,
surpreendido  em  flagrante.  A  reiteração  imediata  após
soltura  não  se  confunde  com  a  mera  referência  a
passagens  anteriores  pela  Justiça,  sendo  suficiente  para
demonstrar o perigo concreto que o estado de liberdade do
paciente, que em tese, insiste na prática delitiva, representa
para a ordem pública.

Vislumbra-se,  desse modo,  situação de acentuado
risco  à  incolumidade  pública,  suficiente  para  justificar  a
segregação cautelar como medida necessária e adequada
para contenção de seu ímpeto delitivo, e ao resguardo da
ordem pública.

Quanto  às  condições  pessoais  do  agente,  como
primariedade  e  bons  antecedentes,  releva  destacar  que
estas  não configuram motivos  suficientes  para  revogar  a
prisão,  mormente quando existem elementos necessários
para sua subsistência." (fl. 229)

De início, registra-se que este Pretório firmou posicionamento segundo o qual,

considerando  a  natureza  excepcional  da  prisão  preventiva,  somente  se  verifica  a

possibilidade  da  sua  imposição  e  manutenção  quando  evidenciado,  de  forma

fundamentada em dados concretos,  o  preenchimento  dos pressupostos  e  requisitos

previstos no art. 312 do CPP.

O denominado "Pacote Anticrime", instituído pela Lei n.  13.964/2019, por sua

vez, alterou o caput do art. 315 do CPP e inseriu o § 1°, estabelecendo que a decisão

que  decretar,  substituir  ou  denegar  a  prisão  preventiva  será  sempre  motivada  e

fundamentada,  devendo  o  Magistrado  indicar  concretamente  a  existência  de  fatos

novos ou contemporâneos justificadores da aplicação da medida adotada, vedando a

exposição de razões genéricas e abstratas. 
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Mais  recentemente,  a  Lei  n.  15.272/2025 também  promoveu  alterações  na

legislação processual, a qual, enaltecendo orientações já consolidadas por esta Corte

Superior, positivou circunstâncias a serem consideradas na conversão do flagrante em

custódia preventiva, bem como na avaliação sobre a periculosidade do agente, para fins

de reconhecimento do risco à ordem pública (arts. 310, § 5º, e 312, § 3º, ambos do

Código de Processo Penal).

Por oportuno, confira-se a dicção atual do art. 312 do CPP:

"Art. 312. A prisão preventiva poderá ser decretada
como garantia da ordem pública, da ordem econômica, por
conveniência  da  instrução  criminal  ou  para  assegurar  a
aplicação da lei penal, quando houver prova da existência
do crime e indício suficiente de autoria e de perigo gerado
pelo estado de liberdade do imputado.

§  1º  A  prisão  preventiva  também  poderá  ser
decretada  em caso  de  descumprimento  de  qualquer  das
obrigações  impostas  por  força  de  outras  medidas
cautelares. 

§ 2º A decisão que decretar a prisão preventiva deve
ser  motivada  e  fundamentada  em  receio  de  perigo  e
existência concreta de fatos novos ou contemporâneos que
justifiquem a aplicação da medida adotada. 

§   3º   Devem   ser   considerados   na   aferição   da
periculosidade do agente, geradora de riscos à ordem
pública: 

I  –  o modus  operandi,  inclusive  quanto  ao  uso
reiterado de violência ou grave ameaça à pessoa ou quanto
à premeditação do agente para a prática delituosa; 

II – a participação em organização criminosa;
III  -  a  natureza,  a  quantidade  e  a  variedade  de

drogas, armas ou munições apreendidas; ou 
IV – o fundado receio de reiteração delitiva, inclusive

à vista da existência de outros inquéritos e ações penais
em curso."

No caso dos autos, a prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo sido

demonstradas  pelas  instâncias  ordinárias,  a  gravidade  concreta  da  conduta  e  a

periculosidade do paciente que furtou em concurso de pessoas um veículo VW Polo,

realizou manobras perigosas e na via e responde ainda ação penal em liberdade por

tráfico de drogas praticado recentemente.

Não obstante, apenas acrescento que, muito embora se trate de crime cometido

sem violência ou grave ameaça à pessoa,  a jurisprudência do Superior  Tribunal  de

Justiça admite a prisão preventiva para evitar a reiteração delitiva, quando a liberdade

do acusado representa risco concreto à coletividade, como é o caso dos autos.

Desta feita, a decisão agravada observou os precedentes desta Corte:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS.  PRISÃO
PREVENTIVA.  FURTO  QUALIFICADO.
FUNDAMENTAÇÃO  CONCRETA.  REINCIDÊNCIA.
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MEDIDAS  CAUTELARES  DIVERSAS.  AGRAVO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1.  O  recurso.  Agravo  regimental  interposto  contra

decisão  monocrática  de  relator  que  denegou  ordem  em
habeas  corpus  impetrado  em  favor  de  acusado  preso
preventivamente pela suposta prática do delito previsto no
art. 155, § 4º, II, do Código Penal, decorrente de prisão em
flagrante homologada em audiência de custódia.

2. Fatos relevantes. A defesa alega constrangimento
ilegal  por  ausência  de  motivação  concreta  para  a  prisão
preventiva, sustentando que o decreto prisional se baseou
na gravidade abstrata do crime, em presunções genéricas
de periculosidade e na dinâmica dos fatos, sem demonstrar
a  imprescindibilidade  da  medida  extrema  para  as
finalidades do art. 312 do Código de Processo Penal, bem
como  em  afronta  ao  art.  315 do  mesmo  diploma.
Argumenta,  ainda,  possuir  apenas  duas  condenações
recentes,  com  regime  inicial  aberto  e  penas  ainda  não
iniciadas,  e  invoca  o  princípio  da  homogeneidade  para
apontar  desproporcionalidade  da  custódia  diante  de
provável  regime  inicial  menos  gravoso  em  eventual
condenação.

3.  Decisões  anteriores.  O  Tribunal  de  origem
denegou a ordem em habeas corpus. No Superior Tribunal
de  Justiça,  o  relator,  em  decisão  monocrática,  também
denegou  a  ordem,  entendendo  presentes  elementos
concretos aptos a justificar a prisão preventiva.

Inconformado,  o  agravante  interpôs  agravo
regimental,  cuja  apreciação  pelo  colegiado  resulta  no
presente julgamento.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se há

constrangimento ilegal na manutenção da prisão preventiva
do  agravante,  à  vista  da  alegada  ausência  de
fundamentação concreta, da suposta desproporcionalidade
da  custódia  em  relação  à  provável  pena  e  regime  em
eventual  condenação,  bem  como  da  possibilidade  de
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

5. Outra questão em discussão consiste em saber se
o agravo regimental trouxe argumentos novos e relevantes
capazes de alterar  o entendimento anteriormente firmado
na decisão monocrática que denegou a ordem de habeas
corpus.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6.  O  agravo  regimental  é  conhecido,  porquanto

presentes os pressupostos de admissibilidade, mas não se
mostram  preenchidos  os  requisitos  para  a  reforma  da
decisão agravada.

7.  A  análise  da  decisão  que  decretou  a  prisão
preventiva, bem como do acórdão do Tribunal de origem,
revela  fundamentação  concreta,  baseada  em  dados
extraídos dos autos, especialmente o modus operandi da
conduta  (invasão  de  imóvel  residencial  na  ausência  dos
moradores, rompimento de obstáculos e elevado dano ao
patrimônio)  e  o  fundado  receio  de  reiteração  criminosa,
evidenciado  pelos  antecedentes  do  agravante,  o  que
legitima  a  segregação  cautelar  para  garantia  da  ordem
pública,  nos  termos  do  art.  312 do  Código  de  Processo
Penal.
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8. A existência de condenações anteriores e de
processos   em   curso,   indicativas   de   reincidência   e
maus   antecedentes,   constitui   elemento   idôneo   para
demonstrar  o   risco  de   reiteração delitiva  e,  portanto,
para   justificar   a   prisão   preventiva   como  medida   de
proteção   da   ordem  pública,   em   consonância   com   a
jurisprudência   consolidada   do   Superior   Tribunal   de
Justiça.

9. A alegação de desproporcionalidade da custódia
cautelar,  fundada  no  princípio  da  homogeneidade  das
medidas cautelares e na possibilidade de futura fixação de
regime prisional mais brando, não procede, pois somente a
sentença  penal,  ao  final  da  instrução,  poderá  definir  a
quantidade de pena e o regime inicial,  sendo inviável, na
via  estreita  do  habeas  corpus  e  em  sede  de  agravo
regimental,  antecipar  esse  juízo  para  infirmar  a  prisão
preventiva.

10. Diante da gravidade concreta da conduta e dos
antecedentes  do agravante,  não se mostra  adequada ou
suficiente a substituição da prisão preventiva por medidas
cautelares  diversas  previstas  no  art.  319 do  Código  de
Processo  Penal,  as  quais  não  se  revelam  capazes,  no
caso, de resguardar a ordem pública.

11. O agravo regimental não apresenta fatos novos
nem teses jurídicas diversas das já apreciadas, limitando-se
a reiterar argumentos anteriormente deduzidos, razão pela
qual se impõe a manutenção da decisão monocrática pelos
próprios e jurídicos fundamentos.

IV. DISPOSITIVO
12.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental

desprovido, mantendo-se a prisão preventiva do agravante.
(AgRg  no  HC  n.  1.062.209/MS,  relator  Ministro

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 15/6/2026,
DJEN de 23/6/2026.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  EM
HABEAS  CORPUS.  FURTO  QUALIFICADO.  PRISÃO
PREVENTIVA  MANTIDA  NA  SENTENÇA.  NEGADO
DIREITO  DE  RECORRER  EM  LIBERDADE.
DESCUMPRIMENTO  DE  MEDIDAS  INERENTES  A
BENEFÍCIO  ANTERIORMENTE  CONCEDIDO.  RÉU
FORAGIDO.  NECESSIDADE  DE  ASSEGURAR  A
APLICAÇÃO DA LEI PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.

1. A prisão preventiva é compatível com a presunção
de não culpabilidade do acusado desde que não assuma
natureza  de  antecipação  da  pena  e  não  decorra,
automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato
processual praticado (art. 313, § 2º, do CPP).

2.  Na  espécie,  verifico  que  são  idôneos  os
fundamentos  elencados  pelas  instâncias  ordinárias  para
justificar a manutenção da custódia provisória do réu, visto
que  contextualizaram,  em  dados  concretos,  o  periculum
libertatis.

3.  Com  efeito,  no  julgamento  do  habeas  corpus
impetrado na origem, o Tribunal de Justiça local destacou
que o agravante já havia sido contemplado com a liberdade
provisória  anteriormente,  mas  descumpriu  as
determinações inerentes ao benefício, porquanto mudou-se
de  endereço  e  atualmente  está  foragido.  Nesse  cenário,
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salientou  que  a  custódia  é  necessária  para  assegurar  a
aplicação da lei penal.

4.   Ademais,   não   obstante   a   alegação   de
primariedade do réu, o acórdão revela que ele ostenta
maus antecedentes. Nesse contexto, a jurisprudência é
firme ao asseverar que o registro de inquéritos policiais
ou   ações   penais   em   andamento   denota   o   risco   de
reiteração  delitiva   e,   por   isso  mesmo,   é   fundamento
idôneo para  a  custódia  provisória.  Nesse  sentido:  "a
preservação da ordem pública justifica a imposição da
prisão   preventiva   quando   o   agente   ostentar   maus
antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos,
inquéritos   ou   mesmo   ações   penais   em   curso,
porquanto   tais   e,   por   via   de   consequência,   suas
circunstâncias   denotam   sua   contumácia   delitiva
periculosidade"   (RHC   n.   108.629/MG,   Rel.   Ministro
Antonio Saldanha Palheiro, DJe 11/6/2019).

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  RHC  n.  235.556/SP,  relator  Ministro

Rogerio Schietti  Cruz, Sexta Turma, julgado em  3/6/2026,
DJEN de 10/6/2026.)

Ressalto  que  a  presença  de  condições  pessoais  favoráveis  não  impede  a

decretação  da  prisão  preventiva  do  paciente,  como  se  pode  verificar  no  seguinte

julgado deste Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO  EM  HABEAS  CORPUS.  ESTUPRO
QUALIFICADO. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. VIOLAÇÃO
SEXUAL  MEDIANTE  FRAUDE.  PRISÃO  PREVENTIVA.
GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.  GRAVIDADE
CONCRETA  DA  CONDUTA.  ANÁLISE  DA
CONTEMPORANEIDADE. PRESENTES OS REQUISITOS
DA  PREVENTIVA.  NULIDADE  POR  VIOLAÇÃO  DO
CONTRADITÓRIO.  NÃO  DEBATIDO  NA  ORIGEM.
SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  AGRAVO  REGIMENTAL
IMPROVIDO.

1. A prisão preventiva pode ser decretada antes do
trânsito em julgado da sentença condenatória, desde que
estejam presentes  os  requisitos  previstos  no  art.  312 do
CPP.

2.  A  custódia  cautelar  está  suficientemente
fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública,
considerando  a  gravidade  da  conduta  delituosa,  pois  o
agravante  utilizava-se  de  seu  ofício  para  cometer  crimes
sexuais  contra  adolescentes,  prevalecendo-se  de  sua
função de professor.

3. O agravante é apontado como autor de crimes de
estupro de vulnerável, estupro qualificado e violação sexual
mediante fraude, praticados contra múltiplas vítimas, com
um  modus  operandi  reiterado,  evidenciando  sua
periculosidade e o risco de reiteração delitiva.

4. É pacífico o entendimento deste Superior Tribunal
de que não se configura constrangimento ilegal quando a
segregação  preventiva  é  decretada  em  face  do  modus
operandi empregado na prática do delito

5. Eventuais condições pessoais favoráveis não
garantem   a   revogação   da   prisão   processual   se
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estiverem presentes os requisitos da custódia cautelar,
como no presente caso.

6. Havendo a indicação de fundamentos concretos
para justificar a custódia cautelar, não se revela cabível a
aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão, visto
que são insuficientes para resguardar a ordem pública.

7.  No  caso  em  análise,  a  contemporaneidade  da
prisão preventiva refere-se aos motivos que a fundamentam
e não ao momento da prática delitiva.

8.  Quanto  à  alegação  de  que  houve  violação  do
contraditório,  ao  argumento  de  que  o  agravante  não  foi
intimado para se manifestar antes da decretação da prisão
preventiva,  destaca-se  que  o  Tribunal  de  origem  não  a
examinou, circunstância que inviabiliza o exame da questão
pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça,  sob  pena  de  indevida
supressão de instância.

9. Agravo regimental improvido.
(AgRg no RHC n.  221.709/BA,  relator  Ministro  Og

Fernandes, Sexta Turma, julgado em  24/6/2026, DJEN de
2/7/2026.)

Acrescento, ainda, que este Tribunal também já assentou a impossibilidade da

substituição  da  prisão  preventiva  por  medida  cautelar  alternativa  quando  as

circunstâncias evidenciam que providências menos gravosas seriam insuficientes para

a manutenção da ordem pública. 

A corroborar esse posicionamento:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS.  PROCESSUAL
PENAL.  ESTUPRO  DE  VULNERÁVEL  REITERADAS
VEZES. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA
DA  CONDUTA.  MODUS  OPERANDI  EXTREMAMENTE
REPROVÁVEL.  FUNDADO  RISCO  DE  RECIDIVA
CRIMINOSA.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  PERICULUM
LIBERTATIS  EVIDENCIADO.  PRECEDENTES.
CONDIÇÕES  PESSOAIS  IRRELEVANTES,  NO  CASO.
MEDIDAS  CAUTELARES  ALTERNATIVAS
INSUFICIENTES. AGRAVO DESPROVIDO.

1.  De  acordo  com  a  jurisprudência  do  Superior
Tribunal de Justiça e a do Supremo Tribunal Federal, "[s]e
as  circunstâncias  concretas  da  prática  do  crime indicam,
pelo modus operandi, a periculosidade do agente ou o risco
de  reiteração  delitiva,  está  justificada  a  decretação  ou  a
manutenção da  prisão  cautelar  para  resguardar  a  ordem
pública,  desde que igualmente presentes boas provas da
materialidade  e  da  autoria'  (HC  n.  126.756/SP,  Relatora
Ministra  ROSA  WEBER,  Primeira  Turma,  julgado  em
23/6/2015, publicado  em  16/9/2015)"  (AgRg  no  RHC
158.669/MG,  Rel.  Ministro  REYNALDO  SOARES  DA
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 15/02/2022, DJe
21/02/2022).

2.  No  caso,  as  instâncias  ordinárias  motivaram
idoneamente a necessidade da prisão preventiva em razão
da  gravidade  concreta  do  delito  investigado,
consubstanciada no reprovável modus operandi empregado
na  empreitada  criminosa,  revelador  do  potencial  grau  de
periculosidade  do  agente,  além  do  fundado  risco  de
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reiteração  delitiva.  Foi  destacado  que  "o  representado
supostamente aproveitou-se da qualidade de vizinho e pai
de uma colega da vítima, para se encontrar sozinho com
esta  e  realizar  os  abusos";  e  que  "a  vítima,  apesar  de
adolescente,  concedeu  depoimento  especial
pormenorizado, acerca da violência sexual por ela sofrida,
indicando  que  tal  fato  já  ocorreu  em  diversas  ocasiões
anteriores,  desde  os  seus  seis  anos  de  idade,  mas  que
somente  agora  passou  a  entender  o  caráter  ilícito  e
invasivo do fato".

3. De acordo com o entendimento desta Corte, as
"condições  subjetivas  favoráveis  do  paciente,  por  si  sós,
não  impedem  a  prisão  cautelar,  caso  se  verifiquem
presentes  os  requisitos  legais  para  a  decretação  da
segregação provisória (precedentes).  Mostra-se indevida
a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão,
quando   a   segregação   encontra-se   fundada   na
gravidade   efetiva   do   delito,   indicando   que   as
providências menos gravosas seriam insuficientes para
acautelar a ordem pública e evitar a prática de novos
crimes" (HC  691.974/MS,  Rel.  Ministro  ANTONIO
SALDANHA  PALHEIRO,  SEXTA  TURMA,  julgado  em
07/12/2021, DJe 13/12/2021; sem grifos no original).

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  RHC  n.  165.925/CE,  relatora  Ministra

Laurita  Vaz,  Sexta  Turma,  julgado  em  2/8/2022, DJe  de
12/8/2022.)

Ainda,  registra-se  que "quanto  à  alegada  desproporcionalidade  da  prisão

cautelar, 'trata-se de prognóstico que somente será confirmado após a conclusão do

julgamento da ação penal, não sendo possível inferir, nesse momento processual e na

estreita  via  ora  adotada,  o  eventual  regime  prisional  a  ser  fixado  em  caso  de

condenação (e consequente violação do princípio da homogeneidade)' (AgRg no RHC

n. 144.385/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado

em 13/4/2021, DJe de 19/4/2021)" (AgRg no HC n. 1.024.925/MG, relator Ministro Og

Fernandes, Sexta Turma, julgado em 24/9/2025, DJEN de 1/10/2025).

Por  fim,  a  situação  pessoal  do  agravado  que  possuiria  a  guarda  do  irmão

portador de TEA não foi debatida no Tribunal de origem, o que impede o conhecimento

dessa  questão  diretamente  por  esta  Corte,  sob  pena  de  se  incorrer  em  indevida

supressão de instância.

A propósito, veja-se o seguinte precedente:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE
ENTORPECENTES.  CONDENAÇÃO  TRANSITADA  EM
JULGADO.  IMPETRAÇÃO  SUBSTITUTIVA  DE  REVISÃO
CRIMINAL.  INCOMPETÊNCIA DO STJ.  PRECEDENTES.
ATIPICIDADE.  NÃO  CONHECIMENTO.  AUSÊNCIA  DE
PRONUNCIAMENTO NA ORIGEM. MATÉRIA DE ORDEM
PÚBLICA. IRRELEVÂNCIA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME 
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1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão
monocrática que indeferiu liminarmente habeas corpus, sob
o  fundamento  de  incompetência  do  Superior  Tribunal  de
Justiça  para  julgamento  de  revisão  criminal  de  julgado
proferido  por  outro  Tribunal,  além  de  supressão  de
instância, em razão da ausência de enfrentamento meritório
pelo  Tribunal  de  origem acerca  da  matéria  suscitada  na
impetração.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 
2. A questão em discussão consiste em saber se o

Superior  Tribunal  de Justiça  pode apreciar  diretamente o
mérito de habeas corpus, mesmo em casos de supressão
de  instância  e  ausência  de  enfrentamento  meritório  pelo
Tribunal de origem, especialmente quando se alega matéria
de ordem pública e flagrante ilegalidade.

III. RAZÕES DE DECIDIR 
3.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  não  possui

competência  para  julgar  revisão  criminal  de  julgado
proferido  por  outro  Tribunal,  conforme  disposto  no
art. 105, inciso I, alínea e, da Constituição Federal.

4. A apreciação de matéria de ordem pública pelo
Superior   Tribunal   de   Justiça   exige   prévio   exame  na
instância   de   origem,   sob   pena   de   supressão   de
instância.

5. A decisão agravada foi expressa ao registrar que,
mesmo ultrapassado o óbice da incompetência, não houve
enfrentamento meritório da tese de atipicidade pelo Tribunal
de origem,  impedindo a  atuação do Superior  Tribunal  de
Justiça sem incorrer em supressão de instância. 

6.  O agravante não apresentou argumentos novos
capazes de infirmar os fundamentos da decisão agravada.

IV. DISPOSITIVO 
7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não

provido. 
(AgRg no HC n. 1.042.637/SP, relator Ministro Carlos

Pires Brandão, Sexta Turma, julgado em 18/3/2026, DJEN
de 24/3/2026.)

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.102.254 / DF

Número Registro: 2026/0215797-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
07153241220268070000 07182713620268070001 7153241220268070000 7182713620268070001 

Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MAZURKIEWICZ PEREIRA SANTOS 
ADVOGADO : MAZURKIEWICZ PEREIRA SANTOS - DF049297
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS

TERRITORIOS 
PACIENTE : MATHEUS HENRIQUE ALVES MACIEL (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MATHEUS HENRIQUE ALVES MACIEL (PRESO)
ADVOGADO : MAZURKIEWICZ PEREIRA SANTOS - DF049297
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS

TERRITORIOS 
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 27/08/2026 a
02/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 02 de setembro de 2026
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